
PORTARIA Nº 63/2023

Data: 27 de fevereiro de 2023

Regulamenta o trabalho remoto em regime de execução parcial, nos termos do programa de gestão aprovado pela Resolução 11/2022.

O Excelentíssimo Senhor IAGO MELA, Presidente da Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

· Considerando o disposto na Resolução 11/2022, que estabelece os procedimentos gerais do programa de gestão no âmbito da Câmara Municipal de Sorriso,
RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar o inciso I do artigo 4º da Resolução 11/2022 que prevê o trabalho remoto em regime de execução parcial, denominado tecnicamente nesta portaria, de Regime de trabalho híbrido (modalidade presencial e trabalho remoto) para os servidores da Câmara Municipal de Sorriso, quando as atribuições das respectivas funções admitirem tal modalidade, na forma abaixo determinada.

§ 1º Para os servidores com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais deverá ser cumprido até 32 (trinta e duas) horas semanais na modalidade trabalho remoto e, no mínimo 08 (oito) horas semanais na modalidade presencial, devendo o total das horas cumpridas em ambas as modalidades atingir a carga horária do cargo.

§ 2º Para os servidores com carga horária de 30 (trinta) horas semanais deverá ser cumprido até 24 (vinte e quatro) horas semanais na modalidade trabalho remoto e, no mínimo 06 (seis) horas semanais na modalidade presencial, devendo o total das horas cumpridas em ambas as modalidades atingir a carga horária do cargo.

§ 3º Para os servidores com carga horaria de 20 (vinte) horas semanais deverá ser cumprido até 16 (dezesseis) horas semanais na modalidade trabalho remoto e, no mínimo 04 (quatro) horas semanais na modalidade trabalho remoto, devendo o total das horas cumpridas em ambas as modalidades atingir a carga horária do cargo.

§ 4º As horas semanais mínimas, obrigatórias, na modalidade presencial será realizada no dia da semana previamente ajustada entre servidor e chefe imediato, conforme plano individual de trabalho.
§ 5 Sem prejuízo dos dias de comparecimento obrigatório, o servidor deverá estar apto a atender à convocação para comparecimento presencial, no dia e horário fixados pela chefia imediata ou mediata, desde que avisado com, no mínimo, 02 (duas) horas de antecedência.

§ 6º O controle de assiduidade dos servidores na modalidade do trabalho híbrido será realizado por relatório das atividades diárias, tanto das atividades presenciais quanto das por trabalho remoto, que deverá ser compilado e enviado mensalmente ao chefe imediato e ao setor de Recursos Humanos da Câmara de Sorriso.

§ 7º O comparecimento, ainda que de modo habitual, às dependências da Câmara Municipal para realização da carga horária presencial, não descaracteriza o regime de trabalho remoto, em vista do regime hibrido instituído.

Art. 2º O trâmite para autorização de adesão do servidor no programa de gestão na modalidade de Regime de trabalho híbrido seguirá as seguintes etapas:
I- Inicialmente os Coordenadores (chefes imediatos) encaminharão para a gestão quais servidores ou setores poderão desempenhar os serviços em regime híbrido, com o respectivo plano individual de trabalho, elaborado conforme artigo 4º.

II- Recebido os documentos acima, a autoridade máxima do órgão em comum acordo com o servidor lotado no setor designado pelo coordenador respectivo, autorizará o regime híbrido.

III- Será encaminhado a autorização para o setor de recursos humanos para as providências necessárias.

§ 1° A autoridade máxima do órgão, após a oitiva ou mediante solicitação do chefe imediato, poderá suspender ou revogar o Programa.

§ 2° A instituição e a manutenção do Programa na modalidade trabalho híbrido visarão ao interesse público e não constituirão direito do servidor.

§ 3º Somente poderão participar do Programa de Trabalho remoto os servidores efetivos e comissionados que possuem jornada de trabalho definida em Lei.

§ 4º Não será autorizado o regime híbrido aos Assessores Parlamentares, em razão da natureza e das atribuições desse cargo, em que exige horário de trabalho à disposição do Parlamentar e que o exercício da função poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados.

Art. 3º Os Coordenadores (chefes imediatos) somente encaminharão para a adesão ao regime híbrido os servidores que atendam aos seguintes requisitos:

I- Haja compatibilidade com as atribuições do cargo e respeito a carga horária prevista no Plano de Cargos e Carreiras do Servidor;

II- Tenha acordo mútuo entre o agente público e a administração, registrado no termo de ciência e responsabilidade;

III- Comprometimento do servidor às suas expensas para providenciar a estrutura física e tecnológica necessária à realização do trabalho remoto no ambiente remoto, mediante uso de equipamentos ergonômicos e adequados bem como internet banda larga, portanto sem qualquer ônus a Câmara de Sorriso.

IV- Que assinem plano de trabalho, nos termos do artigo 4º

Art. 4º O servidor público e a sua chefia imediata (coordenador) firmarão plano individualizado de trabalho, que conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I- A descrição das atividades a serem desempenhadas pelo servidor;

II- Fixação de metas para a realização dos trabalhos;

III- Forma objetiva de mensuração de desempenho;

IV- O não prejuízo ao regular funcionamento da unidade de trabalho e ao atendimento ao público

V- Os dias da semana em que o servidor deverá comparecer ao órgão para exercício da modalidade presencial.

VI- Cronograma de reuniões com o chefe imediato para avaliação de desempenho, bem como eventual revisão e ajustes de metas.

Art. 5º – A estipulação de metas de desempenho e a elaboração de plano de trabalho individualizado para cada servidor são requisitos para o início do regime híbrido.

Parágrafo único. O participante do Programa comunicará à sua chefia imediata a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das metas e dos prazos ou possível redistribuição das atividades constantes do seu plano de trabalho.

Art. 6º Compete ao Setor de Recursos Humanos, em conjunto com as chefias imediatas, realizar a supervisão do Regime de Trabalho Híbrido.

§ 1º São atribuições do Setor de Recursos Humanos:

I - Elaborar e publicar relatório anual de adesões dos servidores ao regime hibrido;

II- Gerenciar as alterações das modalidades de trabalho adotadas pelos servidores e dar prosseguimento nos pedidos de adesão/desligamento do Programa, conforme requerimento remetido por e-mail oficial do servidor interessado, e conforme anuência da chefia imediata.

III - apresentar orientações específicas aos servidores que pela primeira vez participarem do Programa visando otimizar as providências iniciais do serviço.

IV - Exigir o envio do relatório das atividades diárias, tanto das atividades presenciais quanto das por trabalho remoto, que deverá ser compilado e enviado mensalmente por todo servidor integrante do Programa, com o envio no e-mail: RH <rh@sorriso.mt.leg.br>, nos mesmos prazos de entrega mensal do registro de ponto.

V - Expedir as advertências e sanções de suspensão quando o servidor deixar de cumprir com suas obrigações junto ao Programa;

Art. 7º Em razão da natureza do regime híbrido, os servidores não terão direito à compensação de jornada, tampouco ao pagamento de horas extraordinárias ou de adicional noturno para o alcance das metas previamente estipuladas, devendo o empregado assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas.

Art. 8º – São deveres dos servidores autorizados:

I – Cumprir integralmente a jornada diária de trabalho e, no mínimo, a meta de desempenho estabelecida, com a qualidade exigida, de acordo com avaliação efetuada pela chefia imediata;

II– Informar à chefia imediata, prontamente, eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega do trabalho;

III – Cumprir os prazos fixados para a realização dos trabalhos ou para a devolução de processos ao órgão;

IV – Atender às convocações do superior hierárquico para comparecimento às dependências do órgão de lotação, sempre que houver interesse da Administração, não implicando direito de reembolso de despesas de deslocamento, tampouco as diárias;

V – Guardar sigilo das informações contidas nos processos e demais documentos, sob pena de responsabilidade, nos termos da legislação em vigor;

VI – Reunir-se periodicamente com a chefia imediata para apresentar resultados parciais e finais e obter orientações e informações, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos.

§ 1º – O descumprimento das disposições contidas neste artigo, ensejará a imediata suspensão ou cancelamento do regime híbrido, mediante ato fundamentado do chefe imediato, após ouvido o servidor.

§ 2º – Além da suspensão ou do cancelamento do regime conferido ao servidor, o chefe imediato comunicará os fatos à autoridade competente, a qual promoverá a abertura de procedimento administrativo disciplinar para apuração de responsabilidade.

Art. 9º O regime instituído não deve obstruir o convívio social e laboral, a cooperação, a integração e a participação do servidor público no órgão, nem embaraçar o direito ao tempo livre.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 27 de fevereiro de 2023.
IAGO MELLA

Presidente
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Assinatura/matrícula


ANEXO I

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE PARA PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DO PROGRAMA DE GESTÃO.

Eu, __________________________________________________________, declaro para os devidos fins que tenho ciência das situações previstas na Resolução nº 11/2022 e na Portaria nº 63/2023.
Declaro, ainda: 

I - Que disponho dos recursos tecnológicos e de comunicação necessários, e das condições ambientais e ergonômicas adequadas à realização da(s) atividade(s) prevista(s); 

II - Que adotarei as providências cabíveis para assegurar o cumprimento das normas e orientações afetas à segurança da informação e à salvaguarda de documentos durante a execução da(s) atividade(s) prevista(s); 

III - Que os números de telefone e e-mails informados na ficha funcional no Recursos Humanos e Informática estão ativos e atualizados; 

IV - Que realizarei as atividades e metas previstas no plano individual de trabalho;

V - Que estou ciente de todas as minhas responsabilidades previstas nos normativos citados sobre o Programa de Gestão na modalidade trabalho híbrido e outros eventualmente aplicáveis. 

VI- Que devo enviar relatório diário de atividades compilado do mês de referência para fins de controle de assiduidade e produtividade; 

VII- Que devo comparecer presencialmente na Câmara Municipal ao menos uma vez na semana, conforme disposto na portaria e, no plano individual de trabalho.

Sorriso/MT, _________/_________/__________ 

_______________________________

            Assinatura do servidor
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